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“Dispõe sobre denominação de via pública.”

PARECER JURÍDICO
O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).




Nada a reparar quanto a iniciativa do presente Projeto de Decreto Legislativo, considerando que foi preenchido o disposto no artigo 14, inciso XIV da LOMB. 




Foi também atendida a disposição do artigo 66 do mesmo diploma, bem como consideradas as diretrizes da Lei Municipal nº. 4.282, de 23 de julho de 2002, mormente quanto ao preceituado nos seu artigo 1º, parágrafo único, além dos documentos anexados.




A presente proposta objetiva denominar de “Heitor Titton – Mestre Santos Heitor”, o atual espaço destinado ao sistema de som ou qualquer outra sala ou estúdio que forem criados para abrigar o referido sistema no Plenário ou Auditório da Câmara Municipal. Assim, foram preenchidos  determinados requisitos da Lei Municipal nº 4.282/2002, cujo art. 5o. estabelece que a propositura será objeto de discussão e será aprovada quando obtiver aprovação de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação.

A votação deverá ser nos termos doa artigo 40, inciso III, letra “h” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu e artigo 5º da Lei 4.282/2002, que determinam a aprovação por maioria qualificada de 2/3 dos membros da Câmara Municipal.




Outrossim, observando a Lei nº 4.282/2002, verifica-se que o homenageado preenche o disposto no art. 4o., inciso VII, da referida lei. 




Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do Plenário.

Botucatu, 04 de novembro de 2.011.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.
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